
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2181591 - PE (2024/0427618-2)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : JOSAFA MELO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA N. 182 DO
STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1.  Nos  termos  dos  arts.  1.021,  §  1º,  do  Código  de
Processo Civil  e 259, § 2º, do Regimento Interno do
STJ,  aplicados  analogicamente  ao  Processo  Penal,
cabe ao recorrente, na petição de agravo regimental,
impugnar especificamente os fundamentos da decisão
agravada, mesmo sentido da Súmula n. 182 do STJ.
2. A decisão de não conhecimento do recurso especial
teve  por  fundamento  a  aplicação  dos  óbices  das
Súmulas n. 7 do STJ e 284 do STF.
3. Nas razões do presente recurso, o agravante não
enfrentou  de  maneira  suficiente  as  questões  que
impediram a admissão do agravo em recurso especial,
o que inviabiliza o conhecimento do agravo regimental,
por falta de dialeticidade recursal.
4. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026, por unanimidade, não conhecer do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 11 de junho de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSAFÁ MELO DA SILVA

contra a decisão que não conheceu do recurso especial em razão da aplicação

dos óbices das Súmulas n. 7 do STJ e 284 do STF.

A defesa aborda, nas razões do agravo regimental, questões relativas

ao  mérito  da  causa,  pertinentes  à  aplicação  do  direito  material,  reiterando

alegações formuladas no recurso especial.

Requer  o  provimento  do  recurso,  com  a  consequente  repercussão

jurídica.

É o relatório.
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VOTO

A  decisão  que  não  conheceu  do  recurso  especial  foi  assim

fundamentada (fls. 460-470):

Inicialmente,  afasto  a  tese  de  violação  do  art.  619  do  CPP,
porquanto  o  acórdão  recorrido  enfrentou  todos  os  pontos
relevantes  ao  deslinde  da  controvérsia,  adotando,  contudo,
solução  jurídica  contrária  aos  interesses  do  recorrente,  não
havendo falar, assim, em negativa de prestação jurisdicional.
Inclusive, a conclusão é reforçada pelo acórdão que rejeitou os
embargos de declaração (fls. 358-359):

PENAL.  PROCESSUAL  PENAL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  OPOSTOS  PELA  DEFESA  DE  RÉU
CONDENADO  À  PENA  DE  04  (QUATRO)  ANOS  DE
RECLUSÃO  -  ALÉM  DE  MULTA  -,  REGIME  INICIAL
SEMIABERTO,  PELO  COMETIMENTO  DA  CONDUTA
TÍPICA  DE  PORTAR  MOEDA  SABIDAMENTE
CONTRAFEITA  (ART.  289,  §  1º,  DO  CÓDIGO  PENAL).
SENTENÇA  MANTIDA  PELO  ACÓRDÃO  ORA
EMBARGADO.  ACLARATÓRIOS  OPOSTOS  SOB  A
PREMISSA  DE  OCORRÊNCIA  DE  OMISSÕES  E
INSUFICIÊNCIAS QUANTO AO NÃO ENFRENTAMENTO
ADEQUADO DAS TESES APELANTES DE NEGATIVA DE
CONFIGURAÇÃO DO DOLO, BEM COMO DE VIOLAÇÃO
AO  ART.  156,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  PENAL
(ÔNUS  DA  PROVA),  ALÉM  DA  NÃO  ABORDAGEM  A
PLEITO DE DESCLASSIFICAÇÃO DA FIGURA TÍPICA, E
DE  IMPRESTABILIDADE  DOS  FUNDAMENTOS  PARA
EXASPERAÇÃO  DA  PENA-BASE  E  DA
INAPLICABILIDADE  DA  ATENUANTE  DA  CONFISSÃO.
INOCORRÊNCIA.  EXPLÍCITO  ENFRENTAMENTO  -
TEXTUAL - DAS TESES APELANTES IMPROPRIAMENTE
RENOVADAS NESTES ACLARATÓRIOS.  AUSÊNCIA DE
DEMONSTRAÇÃO  DE  ATECNIAS  E  DE  ÓBICES
COMPROMETEDORES DA INTELECÇÃO DO ACÓRDÃO.
NÃO ATENDIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. ARTS.
619 E 620 DO CPP. IMPROVIMENTO DOS EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO.
1.  É  de  salientar  ser  incabível, in  casu,  como  a  busca,
através da oposição de embargos de declaração, por novo
julgamento  de  questões  e  matérias  já  decididas,
explicitamente, no Acórdão combatido.
2. Vê-se, nessa linha, que a essencialidade das pretensões
buscadas  nestes  aclaratórios  já  mereceu  pontual
enfrentamento no julgamento colegiado,  como se verifica
do  conteúdo  da  ementa  antes  reproduzida  e,
principalmente,  do  inteiro  teor  do  julgado,  em  que,  por
unanimidade  dos  julgadores,  restou  proclamado  o
improvimento  do  apelo  defensivo,  confirmando-se  os
termos  do  decreto  condenatório,  a  partir  de  sólidos
fundamentos  e  explícita  abordagem acerca  das  matérias
impropriamente  veiculadas  nestes  aclaratórios,  sendo
exemplos  os  fundamentos  textualmente  explícitos  no
julgado turmário acerca da efetiva positivação do dolo no
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agir  do  réu,  consoante  se  verifica  nos  itens  3  e  5  da
ementa.
3. Diga-se o mesmo - enfrentamento explícito das razões
do apelo defensivo - quanto aos fundamentos do Acórdão
relacionados  à  questão  do  ônus  da  prova,  sem
contrariedade  alguma  ao  preceituado  no  art.  156,  do
Código  de  Processo  Penal,  e  do  desacolhimento  da
proposição  de  desclassificação  da  conduta  delitiva,
segundo o tópico n. 9, da ementa.
4. Não há que se falar, igualmente, em omissão relacionada
à  ausência  de  argumentos  idôneos  para  promover  a
exasperação  da  pena-base,  diante  da  explícita
fundamentação do Acórdão, em prol do reconhecimento da
higidez jurídica das razões do sentenciante para promover
tais  acréscimos,  além  de  afastar,  na  segunda  fase
dosimétrica,  a  incidência  da  reclamada  atenuante  da
confissão, na forma dos tópicos n. 12 a 17 da ementa.
5.  Enfatize-se,  ainda,  tratar-se  de Acórdão sem qualquer
óbice à sua clara intelecção, apresentando fundamentação
idônea  no  tocante  ao  exame  de  todas  as  proposições
apelantes,  sem  que  se  possa  cogitar  em  ocorrência  do
vícios de omissão ou de incompletude de fundamentação
sugeridos pela defesa do apenado, mas, ao contrário, de
mera  discordância  com  o  resultado  do  julgamento,  que
reconheceu,  tal  e  qual  a  Sentença  condenatória,  a
procedência da imputação contida na Denúncia, negando
provimento  ao  apelo  do  réu  para  manter  a  pena  de  04
(quatro) anos de reclusão - além de multa -, regime inicial
semiaberto, pelo cometimento do crime previsto no art. 289,
§ 1º, do Código Penal (moeda falsa), não havendo que se
cogitar,  nesta  quadra  processual,  de  reabertura  de
instrução probatória.
6. Não patenteadas, as hipóteses legais viabilizadoras da
oposição  declaratória  da in  casu,  defesa,  dentre  as
previstas  nos  arts.  619  e  620,  ambos  do  Código  de
Processo Penal, visto que indemonstrada a ocorrência de
omissões  e  insuficiências  de  fundamentação  no  julgado
embargado, requisitos específicos dessa espécie recursal
integradora, não havendo, ainda, de se considerar, sequer,
eventual  objetivo  de  prequestionamento  como  hipótese
autônoma  para  utilização  dos  embargos  de  declaração,
impondo-se negar provimento aos mesmos.
7. Embargos de Declaração não providos.

Conforme  a  jurisprudência  desta  Corte  Superior,  somente  a
omissão relevante à solução da controvérsia não abordada pelo
acórdão recorrido constitui negativa de prestação jurisdicional e
configura  violação  do  art.  619  do  Código  de  Processo  Penal
(REsp n.  1.653.588/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior,
Sexta Turma, julgado em 13/6/2017, DJe de 21/6/2017).
Ainda, consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça,
o  magistrado  não  está  obrigado  a  responder  a  todas  as
alegações das partes, tampouco a rebater, um a um, todos os
seus argumentos, desde que os fundamentos utilizados tenham
sido suficientes para embasar a decisão, como ocorre no caso.
Prosseguindo, o recurso especial tem como objetivo a negativa
de vigência do art. 619 do CPP; a desclassificação para o crime
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do art. 289, § 2º, do CP e, ainda, a irresignação quanto à fixação
da pena-base acima do mínimo legal.
A pretensão, contudo, não se resume à mera aplicação do direito
aos  aspectos  fáticos  delineados  no  acórdão  recorrido,  pois  o
acolhimento do recurso especial dependeria de novo exame dos
fatos e das provas constantes dos autos.
A conclusão é extraída das próprias alegações do recorrente (fl.
390):

Não  há  qualquer  elemento  nos  autos  que  comprove  a
origem ilícita do dinheiro. O que se tem é que o acusado
teria recebido a nota falsa por engano quando recebeu um
pagamento referente à venda de sua bicicleta na "feira do
troca". Destaque-se aqui que se tratava de cédula de R$
200,00, ou seja, cédula nova e de pouca circulação, o que
explica porque o recorrente não pôde identificar a falsidade
da nota em questão quando a recebeu, pois, não estava
familiarizado com a cédula e, portanto, não pôde identificá-
la como falsa.
Portanto, uma vez que o acusado recebeu a cédula falsa
achando que era legítima, vindo a ter ciência da falsificação
apenas momentos depois, incorreu no crime previsto no art.
289, § 2º, do Código Penal, e não no § 1º do mesmo artigo,
como narra a exordial acusatória.

No caso, portanto, incide a Súmula n. 7 do STJ, uma vez que "a
pretensão  de  simples  reexame  de  prova  não  enseja  recurso
especial".
O  papel  definido  pela  Constituição  Federal  para  o  Superior
Tribunal de Justiça na apreciação do recurso especial não é o de
promover  um  terceiro  exame  da  questão  posta  no  processo,
limitando-se à apreciação de questões de direito, viável apenas
quando não houver questionamentos que envolvam os fatos e as
provas do processo.
Por  isso,  quando  não  puder  ser  utilizado  com  a finalidade
exclusiva de garantir a uniformidade da interpretação da lei
federal, analisada  abstratamente,  não  se  pode  conhecer  do
recurso especial, que não se presta à correção de alegados erros
sobre  a  interpretação  fático-processual  alcançada  pelas
instâncias ordinárias.
Esse  é  o  pacífico  sentido  da  jurisprudência  deste  Superior
Tribunal  (AgRg  no  AREsp  n.  2.479.630/SP, relatora  Ministra
Daniela Teixeira,  Quinta Turma, julgado em  16/9/2024, DJe de
18/9/2024;  e  AgRg no REsp n.  2.123.639/MG, relator  Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 27/5/2024,
DJe de 3/6/2024).
Ademais,  no  que  diz  respeito  à  dosimetria  da  pena,  a
admissibilidade do recurso especial requer a indicação clara dos
dispositivos  tidos  como  violados,  bem  como  a  exposição  das
razões pelas quais o acórdão teria afrontado cada um deles, não
sendo suficiente a mera alegação genérica de que teria havido
descumprimento de norma legal.
Em  tais  casos,  o  recurso  especial  possui  fundamentação
deficiente  e  impede  a  exata  compreensão  da  controvérsia,
atraindo a  aplicação analógica  da  Súmula  n.  284 do  STF ("É
inadmissível  o  recurso  extraordinário,  quando a  deficiência  na
sua  fundamentação  não  permitir  a  exata  compreensão  da
controvérsia"),  conforme  precedentes  (AgRg  no  REsp  n.
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2.053.718/SP, relator  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta
Turma,  julgado  em  17/6/2024, DJe  de  20/6/2024;  e  AgRg  no
AREsp n.  2.392.824/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em 24/10/2023, DJe de 31/10/2023).
No mesmo sentido (grifei):

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA.  DEFICIÊNCIA
DE FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS
DISPOSITIVOS  INFRACONSTITUCIONAIS  VIOLADOS.
SÚMULA  N.  284/STF. AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.
1. O agravante não trouxe argumentos capazes de infirmar
a  decisão  da  Presidência/STJ, que  não  conheceu  do
recurso especial em razão do óbice da Súmula n. 284/STF.
2.  A  ausência  de  indicação  dos  dispositivos
infraconstitucionais  violados  impede  o  conhecimento
do recurso especial, por deficiência de fundamentação,
nos termos da Súmula n. 284/STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n.  2.639.375/SP, relator  Ministro Otávio
de Almeida Toledo –Desembargador convocado do TJSP,
Sexta Turma, julgado em 13/8/2024, DJe de 23/8/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO, CLARA E ESPECÍFICA, DO
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL TIDO COMO VIOLADO.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE.  SÚMULA N.  284/STF.
DECISÃO  AGRAVADA  MANTIDA.  FUNDAMENTO
SUBSIDIÁRIO.  INEXISTÊNCIA  DE  ILEGALIDADE  NA
DATA-BASE  ESTABELECIDA  PARA  NOVA
PROGRESSÃO. PRECEDENTES DESTA CORTE.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 2.053.718/SP, relator Ministro Sebastião
Reis Júnior,  Sexta Turma, julgado em  17/6/2024, DJe de
20/6/2024.)

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ESTUPRO  DE
VULNERÁVEL  E  ROUBO.  SÚMULA  N.  284  DO  STF.
AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DE  DISPOSITIVOS  LEI
FEDERAL.  CORREÇÃO  DA  ARGUMENTAÇÃO.
PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1.  O  recurso  especial  é  meio  de  impugnação  de
fundamentação vinculada, e por isso exige a indicação
ostensiva dos textos normativos federais a que negou
vigência o aresto impugnado. Não basta, para tanto a
menção en  passant a  leis  federais,  tampouco  a
exposição  do  tratamento  jurídico  da  matéria  que  o
recorrente entende correto, como se estivesse a redigir
uma apelação.
2. No âmbito do agravo regimental, a parte deve refutar os
fundamentos da decisão monocrática impugnada, não lhe
sendo permitido corrigir sua argumentação, suprindo falhas
anteriores, como a indicação de suposta violação de texto
de lei federal não questionado no momento oportuno, em
razão da preclusão consumativa.

Documento eletrônico VDA57369350 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 03/06/2026 16:56:03
Código de Controle do Documento: 575b299b-2d09-410a-baa2-3a6bc6e0f77a



3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n.  2.392.824/SP, relator Ministro Ribeiro
Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em  24/10/2023, DJe  de
31/10/2023.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
APROPRIAÇÃO  INDÉBITA  PREVIDENCIÁRIA  E
SONEGAÇÃO  DE  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDÊNCIÁRIA.
TESE  DE  PRESCRIÇÃO  PENAL.  SÚMULA  N.  284  DO
STF.  IMPOSSIBILIDADE  DE  ANÁLISE,  DE  OFÍCIO.
ILEGALIDADE NÃO VERIFICADA. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
1.  A  falta  de  indicação  do  dispositivo  de  lei  federal
violado ou interpretado de forma divergente no acórdão
combatido enseja a aplicação da Súmula n. 284 do STF,
pois  caracteriza  deficiência  na  fundamentação  do
recurso  especial,  a  dificultar  a  compreensão  da
controvérsia.
2. Ademais, o agravante deixou de impugnar fundamento
suficiente para manutenção do julgado no ponto em que o
Tribunal a quo rejeitou a tese de prescrição (Súmula n. 283
do STF).
3. Os recursos obstam o trânsito em julgado e interferem na
contagem de lapsos prescricionais. Devem ser interpostos
em consonância com os dispositivos vigentes, destinados a
todos,  e  não  se  pode,  sempre  que  negativo  o  juízo  de
admissibilidade, adentrar no mérito da causa sob o pretexto
de que questões de natureza penal são de ordem pública.
4. Deveras, "a afirmação de que reclamos criminais versam
sobre matérias de ordem pública não traduz fórmula que
obrigaria  as  Cortes  Superiores  a  se  manifestarem sobre
temas  em  relação  aos  quais  o  recurso  especial  não
preenche  os  pressupostos  de  admissibilidade"  (AgRg  no
AREsp n. 1.889.310/PR, relator Ministro Rogerio Schietti, 6ª
T., DJe de 25/4/2022).
5.  Incabível  a  concessão  da  ordem,  de  ofício,  ausente
patente ilegalidade no aresto combatido.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n.  2.030.144/SP, relator  Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de
15/9/2023.)

Como se  observa,  os  fundamentos para  o  não  conhecimento  do

recurso especial foram os óbices das Súmulas n. 7 do STJ e 284 do STF.

Contudo,  as  razões  do  agravo  regimental,  como  relatado,  não  se

voltaram de maneira suficiente ao enfrentamento dos fundamentos da decisão

anterior,  de  não  conhecimento  do  recurso  especial,  limitando-se  a  sustentar

questões  alheias  ao  mencionado  óbice,  reiterando  as  alegações  relativas  ao

mérito.
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A não impugnação dos fundamentos da decisão recorrida impede o

conhecimento do agravo regimental, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e,

por analogia, de acordo com a conclusão sedimentada na Súmula n. 182 do STJ.

A propósito (grifei):

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. APREENSÃO DE MAIS DE
7 KG DE COCAÍNA. CONDENAÇÃO. ESPECIAL INADMITIDO.
RAZÕES  GENÉRICAS  QUE  REAFIRMAM  QUESTÕES  DE
MÉRITO  SEM  IMPUGNAR  DE  MODO  ESPECÍFICO  OS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  N.  182/STJ. REGIMENTAL.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.
182/STJ TAMBÉM AO REGIMENTAL.
1. O agravante não rebateu, de modo eficiente, o fundamento
utilizado  na  decisão  agravada,  atraindo,  novamente,  a
incidência da Súmula n. 182/STJ ao presente regimental.
2. Como tem reiteradamente decidido esta Corte Superior,  em
obediência  ao  princípio  da  dialeticidade,  os  recursos  devem
impugnar, de maneira clara, objetiva, específica e pormenorizada
todos os fundamentos da decisão contra a qual se insurgem, sob
pena  de  vê-los  mantidos  (AgRg  no  AREsp  n.  1.262.653/SP,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe
de 30/5/2018).
3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 2.266.496/SP, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 2/5/2023.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  AOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
RECORRIDA. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA  N.  182/STJ. VIOLAÇÃO  DE  DISPOSITIVO  E  DE
PRINCÍPIO  CONTIDO  NA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.
INVIABILIDADE. HABEAS  CORPUS DE  OFÍCIO.
DESCABIMENTO.  AUSÊNCIA  DE  CONSTRANGIMENTO
ILEGAL  OU  DE  FLAGRANTE  ILEGALIDADE.  AGRAVO  NÃO
CONHECIDO.
1.  A  ausência  de  impugnação  específica  a  todos  os
fundamentos  da  decisão  combatida,  ônus  da  parte
recorrente, atrai a incidência dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e
da Súmula n. 182 desta Corte. Precedentes.
2.  Ademais,  "A  ausência  de  impugnação  específica  e
pormenorizada  dos  fundamentos  da  decisão  agravada
inviabiliza  o  conhecimento  do  recurso  por  violação  ao
princípio da dialeticidade, sendo insuficientes as assertivas
de  que  todos  os  requisitos  de  admissibilidade  foram
preenchidos.  Incidência da Súmula n.  182,  STJ" (AgRg no
AREsp n. 2.364.703/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto,
Quinta Turma, julgado em 3/10/2023, DJe de 11/10/2023).
3.  Nos  termos  da  jurisprudência  deste  Superior  Tribunal,  "É
defeso a esta Corte Superior de Justiça levar a efeito exame de
pretensa  afronta  a  dispositivos  constitucionais  em  sede  de
recurso especial, mesmo com o fito de prequestionamento, sob
pena  de  usurpação  da  competência  do  Supremo  Tribunal
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Federal."  (EDcl  no  AgRg  no  AREsp  n.  2.395.707/PR, relator
Ministro Teodoro Silva, julgado em 20/2/2024, DJe de 27/2/2024,
grifei.)
4.  Como cediço,  "Descabe postular HC de ofício,  em sede de
regimental, como forma de tentar burlar a inadmissão do recurso
especial.  O  deferimento  ocorre  por  iniciativa  do  próprio  órgão
jurisdicional,  quando  constatada  a  existência  de  ilegalidade
flagrante ao direito de locomoção, inexistente na hipótese" (AgRg
nos EDcl no AREsp n.  2.415.816/MG, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de
8/4/2024).
5. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.405.739/PR, relator  Ministro  Jesuíno
Rissato – Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma,
julgado em 14/5/2024, DJe de 17/5/2024.)

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA N. 182/STJ. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. BURLA À
INADMISSÃO  DO  RECURSO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
CONHECIDO.
1. A decisão agravada conheceu do agravo para não conhecer
do recurso especial interposto pelo recorrente, apontando o óbice
da Súmula n. 182 do STJ.
2. Não obstante, neste agravo regimental, a parte agravante
limita-se a afirmar, de modo genérico, que impugnou todos
os  fundamentos  da  decisão  de  admissibilidade,  deixando,
novamente, de atacar os fundamentos da decisão agravada.
3. Não é viável  o pleito para concessão de habeas corpus de
ofício como tentativa de burla aos requisitos do recurso próprio.
Afinal, a concessão da ordem parte da iniciativa do próprio órgão
julgador,  quando este detecta ilegalidade flagrante, nos termos
do art. 654, § 2º, do CPP, o que é o caso.
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.513.329/MS, relator  Ministro  Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 10/4/2024.)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL
NÃO  CONHECIDO.  DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA  DESTA
CORTE.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DE
TODOS  OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL.  INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
STJ.  ÓBICE  NÃO  ATACADO  NO  REGIMENTAL.  NOVA
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  PEDIDO  DE
CONCESSÃO  DE HABEAS  CORPUS DE  OFÍCIO.
INEXISTÊNCIA  DE  MANIFESTA  ILEGALIDADE.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1.  A  impugnação  específica  dos  fundamentos  da  decisão
agravada é requisito para o conhecimento do agravo regimental.
2.  No caso em tela,  o  agravo em recurso especial  deixou de
impugnar  efetiva  e  concretamente  todos  os  fundamentos  de
inadmissibilidade, carecendo da devida refutação a Súmula n. 83
do Superior Tribunal de Justiça. Assim, a Presidência desta Corte
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não  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial,  em  razão  da
incidência da Súmula n. 182 do STJ.
3.  No  presente  regimental,  a  defesa  afirma  que  o  recurso
especial  teria  apontado de forma clara a interpretação diversa
dada aos dispositivos apontados como violados, comprovando a
divergência existente entre a decisão proferida no caso com a
orientação dos Tribunais. Alega, ainda, que não teria entrado em
rediscussão probatória.
4. A argumentação dispensada pela parte não dialoga com
as razões de decidir da Presidência desta Corte. Registre-se
que a decisão agravada não conheceu do agravo em recurso
especial e a parte versa sobre o recurso especial.
5.  Nestas  condições,  a  defesa  não  impugnou
especificamente o óbice aplicado (Súmula n. 182 do STJ), de
maneira que o recurso apresentado é incapaz de demonstrar
o equívoco da decisão contra a qual se insurge, mantendo-a
incólume. Incidência, novamente, da Súmula n. 182 do STJ.
6. No tocante ao pleito de habeas corpus  de ofício, salienta-se
que esta Corte Superior entende, com lastro nos arts. 647-A e
654, § 2º,  ambos do Código de Processo Penal -  CPP, que a
concessão  de  ordem ocorre  por  iniciativa  do  julgador  quando
constatada flagrante ilegalidade, não vislumbrada, de plano, na
hipótese. Precedentes.
7. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.497.395/PR, relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  13/8/2024, DJe  de
19/8/2024.)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.

Documento eletrônico VDA57369350 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 03/06/2026 16:56:03
Código de Controle do Documento: 575b299b-2d09-410a-baa2-3a6bc6e0f77a



TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.181.591 / PE

Número Registro: 2024/0427618-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
08014381220224058300 

Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSAFA MELO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA - MOEDA FALSA /
ASSIMILADOS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSAFA MELO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2026
a  11/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires
Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)  votaram com o  Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 11 de junho de 2026
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